REQUERIMENTO Nº  50 / 2005
Senhor Presidente,

Considerando que a Educação é uma das prioridades principais de qualquer programa sério de políticas públicas, que visam alcançar um grande desenvolvimento social e o enobrecimento humano;

Considerando que embora a Educação tenha relevante importância nas ações traçadas pelas políticas públicas e nem sempre tem-se o resultado esperado, diante da difícil situação sócio-econômica por que passamos, onde é comum vivermos uma realidade, em que o “ganhar agora” prevalece sobre o “investir no amanhã”. E tal realidade motiva temas cruéis não só por resultar ignorância cultural, mas também por incitar inúmeras irregularidades sociais;

Considerando a necessidade de adequar o Ensino às atuais condições sociais do país, visando resgatar valores esquecidos e aprimorar outros iminentes, na busca incessante de um mundo melhor para todos e também, de promover o acesso dos cidade;

Considerando que nosso município vem investindo no Ensino Público e Particular, procurando multiplicar as opções de escolha viáveis aos munícipes, ao mesmo tempo em que abre possibilidades para o próprio desenvolvimento do município;

Considerando a história do município demonstra a necessidade de se expandir o número de vagas existentes nas instituições de ensino. E para tanto, devemos reconhecer que com o crescimento populacional da cidade, ocorre na mesma proporção um aumento na procura por vagas e por isso, faz-se necessário oferecer condições para a instalação de novas instituições de ensino públicas ou privadas, oferecendo ainda condições favoráveis para que aquelas que aqui estão instaladas, cresçam;

Considerando que a FAFIBE é uma prova feliz desse investimento, pois hoje é uma das instituições mais bem estruturada do município e goza de boa conceituação na cidade e região; 

Considerando que a área onde atualmente ministra os vários cursos bem qualificados de que dispõe, foi doado através da Lei nº 3035, de 13 de dezembro de 2000, advinda de uma permuta autorizada pelo substitutivo ao Projeto de Lei nº 119/2000;

Considerando que antes disso já existia a Lei nº 2805, de 21 de julho de 1998, que doa uma área de terra de 30.020,40m² pertencente à municipalidade à CEUB – Centro de Estudos Unificados de Bebedouro, objetivando que a mantenedora da Escola Soares de Oliveira instalasse no local, os novos cursos superiores pedidos e obtidos junto ao Ministério da Educação. E sabemos que a Diretora-Proprietária daquela instituição também responde pela mantenedora da Escola Soares de Oliveira no município;

Considerando que a Lei nº 2805 foi alterada uma vez, através da Lei nº 3025 de 28 de setembro de 2000, quando recebeu apenas uma alteração na alínea (e) do Artigo 2º da Lei anterior, relativo ao prazo para início das obras de edificação. E portanto, várias condições preceituadas no Artigo 2º da Lei nº 2805 já deveriam estar sendo cumpridas;

Considerando que nos levantamentos realizados pela secretaria da Câmara Municipal, constou uma doação ao CEUB, então desconhecida. E após detalhada pesquisa encontramos nos arquivos desta Casa o OEP/902/98/aa, em anexo, que justifica o Projeto de Lei nº 66/98 que originou a Lei de doação, consta de doação à mantenedora da Escola Soares de Oliveira. Fato que, somado à localização da área em referência ser continuidade daquela doada através da Lei nº 3021, merece atenção, pois totalizam 60.028,40 m²;

Considerando que tanto nas Leis nº(s) 3021 e 2805 que doam duas áreas de terra, limítrofes entre si (como se observa no mapa anexado), assim como na Lei nº 3035 de permuta de área, constam em seus artigos condições que devem ser atendidas e por isso, acompanhadas pelo poder público municipal;

Considerando que em 2003, em resposta ao Requerimento nº 251/2003, que solicitava informações à FAFIBE quanto ao cumprimento das Leis nº(s). 3021, de 19 de setembro de 2000, e também a 3035, de 13 de dezembro de 2000, a instituição informou que, baseados na art. 5º, inciso X da Constituição Federal, não poderia enviar à esta Casa de Leis nem os critérios utilizados para a concessão das bolsas e nem fornecer a relação de nomes, cursos com o respectivo percentual da bolsa e endereço dos munícipes beneficiados. E quanto à utilização do terreno doado limitou-se a informar que possuía documentos que comprovavam a prorrogação do prazo, mas, embora conste no mesmo ofício a frase “documentação em anexo”, tais documentos não foram entregues nesta Casa. Entretanto se tais documentos existem, devem se referir a alguma Lei Municipal do qual não dispomos em nossos arquivos, pois somente uma Lei poderia alterar a anterior;

Considerando que áreas da municipalidade a esta pertence e quando, por alguma vantagem comum à todos, tais áreas são doadas ou concedidas, exige-se por lei o seu cumprimento, assim como a devida fiscalização do poder municipal.

Considerando que a função do Vereador é a de fiscalizar os atos do Executivo, estar atento às necessidades da população e também zelar pelo cumprimento das leis vigentes;

Considerando ainda, que para não pairar dúvidas sobre áreas da municipalidade que possam ter sido fruto de doações irresponsáveis e nem sobre o dever de ofício daqueles que são seus representantes eleitos.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que junto aos órgãos municipais competentes, nos informe sobre 02 (duas) áreas de terra da municipalidade, localizadas no Parque Eldorado, totalizando 60.028,40 m² e que foram doadas à uma mesma instituição de ensino (hoje FAFIBE), através da lei nº 3021/2000 e da Lei nº 2805/1998 (alterada pela Lei nº 3025/2000), quanto à utilização das áreas para os fins nelas determinados nas Leis e quanto ao cumprimento das contrapartidas nelas estabelecidas, assim como as formas de fiscalização utilizadas, visto que a instituição informou em oficio a esta Casa, conforme anexo, que baseados no art. 5º, inciso X da Constituição Federal, não poderia nos fornecer nem os critérios utilizados para a concessão das bolsas e nem a relação de nomes, cursos com o respectivo percentual da bolsa e endereço dos munícipes beneficiados. Requeiro ainda, que nos informe quais as providências jurídicas que serão tomadas, caso o acompanhamento das contrapartidas seja impossível de se realizar e as áreas ainda estejam improdutivas.    
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de março de 2005. 

 Fábio Campanelli
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